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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

 

PORTARIA Nº 3604/2020-PGJ, DE 13.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Conceder ao Procurador de Justiça Adhemar Mombrum de Carvalho Neto 3 (três) dias de férias compensatórias, 

sendo 1 (um) dia referente ao feriado forense de 20 de dezembro de 2009 a 6 de janeiro de 2010, e 2 (dois) dias referentes 

ao feriado forense de 20 de dezembro de 2019 a 6 de janeiro de 2020, a serem usufruídos nos dias 8, 9 e 10.12.2020, nos 

termos dos artigos 139, inciso I, e 140, § 3º, da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994.  

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA  

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 3609/2020-PGJ, DE 13.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indicar os Promotores de Justiça Paulo Roberto Gonçalves Ishikawa e Romão Avila Milhan Junior para, na 

qualidade de titular e suplente, respectivamente, representarem o Ministério Público Estadual no Grupo de Trabalho 

incumbido de elaborar o projeto de lei complementar dispondo sobre regras e incentivos para fins de migração ao Regime 

de Previdência Complementar, de que trata a Lei Complementar nº 261, de 21.12.2018. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

PORTARIA Nº 3605/2020-PGJ, DE 13.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Rodrigo Correa Amaro 3 (três) dias de compensação por sua atuação no 

Mutirão do Júri para julgamento de processos na 1ª Vara Criminal da comarca de Corumbá, nos dias 13, 20 e 22.11.2019, 

a serem usufruídos nos dias 26 e 27.11 e 8.12.2020, nos termos do artigo 2º, § 2º, da Resolução nº 24/2016-PGJ, de 

28.9.2016. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

PORTARIA Nº 3608/2020-PGJ, DE 13.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Rodrigo Correa Amaro 5 (cinco) dias de férias remanescentes, referentes ao 

período aquisitivo 2017/2018, a serem usufruídos no período de 30.11 a 4.12.2020, nos termos dos artigos 139, inciso I, 

e 140 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 3610/2020-PGJ, DE 13.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar o 1º Promotor de Justiça de Coxim, Marcos André Sant’Ana Cardoso, para, sem prejuízo de suas 

funções, atuar perante a sessão plenária do Tribunal do Júri da comarca de Sonora, no julgamento do Processo nº 0000360-

90.2019.8.12.0055, no dia 25.11.2020. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA  

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 3611/2020-PGJ, DE 13.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder à Promotora de Justiça Luz Marina Borges Maciel Pinheiro 4 (quatro) dias de compensação pelo 

exercício da atividade ministerial em plantão, realizada no período de 9 a 16.4.2018, a serem usufruídos no período de 8 

a 11.12.2020, nos termos dos artigos 3º, 6º e 7º-A, inciso II, da Resolução nº 38/2015-PGJ, de 24.11.2015. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA  

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

 

 

PORTARIA Nº 3612/2020-PGJ, DE 13.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Tornar sem efeito a Portaria nº 2322/2020-PGJ, de 30.6.2020, na parte que concedeu ao Promotor de Justiça 

Henrique Franco Cândia férias remanescentes, que seriam usufruídas no período de 9 a 18.12.2020. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 3613/2020-PGJ, DE 13.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Tornar sem efeito a Portaria nº 2303/2020-PGJ, de 30.6.2020, na parte que concedeu à Promotora de Justiça 

Érica Rocha Espindola o 2º período de férias, que seria usufruído de 9 a 18.12.2020. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 3305/2020-PGJ, DE 15.10.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, compensação de plantão aos Promotores de Justiça abaixo nominados, nos 

termos do artigo 140, § 3º, da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, com a redação dada pela Lei 

Complementar nº 227, de 19 de outubro de 2016, conforme segue: 

 

PROMOTOR DE JUSTIÇA QUANTIDADE DE DIAS PERÍODO INDEFERIDO 

Alexandre Estuqui Junior 30 28.10 a 26.11.2020 

Claudio Rogerio Ferreira Gomes 30 13.10 a 11.11.2020 

José Aparecido Rigato 15 13 a 27.10.2020 

Ronaldo Vieira Francisco 30 5.10 a 3.11.2020 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 3580/2020-PGJ, DE 12.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Adriana Lorensetti, ocupante do cargo em comissão de Assessor Jurídico, símbolo MPAS-

206, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de suas funções, prestar serviços na 

Promotoria de Justiça da comarca de Iguatemi, a partir de 9.11.2020, até ulterior deliberação; e revogar, a partir da mesma 

data, a Portaria nº 2296/2020-PGJ, de 30.6.2020, que designou o servidor João Paulo Duarte. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 3594/2020-PGJ, DE 12.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar as seguintes servidoras do Quadro do Ministério Público Estadual como gestoras e fiscais das Atas de 

Registro de Preços no 29/PGJ/2020 e 30/PGJ/2020, nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93, conforme segue: 1) Gestora 

do Contrato – Renata Caroline Pereira de Macedo, Chefe do Departamento de Material e Patrimônio; 1.1) Suplente – 

Adriana Cristina Dias Gomes Spagnol, Chefe do Núcleo de Controle de Bens Permanentes; 2) Fiscal Administrativa – 

Vivian Severino da Silva Ribeiro, Chefe da Divisão de Almoxarifado; 2.1) Suplente – Rosinei Escobar Xavier, Técnica I 

(Processo PGJ/10/2370/2020). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  
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PORTARIA Nº 3595/2020-PGJ, DE 12.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar os seguintes servidores do Quadro do Ministério Público Estadual como gestoras e fiscais do Contrato 

nº 143/PGJ/2020, nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93, conforme segue: 1) Gestora do Contrato – Renata Caroline 

Pereira de Macedo, Chefe do Departamento de Material e Patrimônio; 1.1) Suplente – Adriana Cristina Dias Gomes 

Spagnol, Chefe do Núcleo de Controle de Bens Permanentes; 2) Fiscal Administrativa – Vivian Severino da Silva Ribeiro, 

Chefe da Divisão de Almoxarifado; 2.1) Suplente – Rosinei Escobar Xavier, Técnica I; 3) Fiscal Técnico – Bruno Dantas 

Sanchez, Chefe do Setor de Manutenção e Suporte; 3.1) Suplente – Cristiano Lopes Baes, Técnico II (Processo 

PGJ/10/2698/2020). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

 

 

PORTARIA Nº 3596/2020-PGJ, DE 12.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar os seguintes servidores do Quadro do Ministério Público Estadual como gestoras e fiscais do Contrato 

nº 141/PGJ/2020, nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93, conforme segue: 1) Gestora do Contrato – Renata Caroline 

Pereira de Macedo, Chefe do Departamento de Material e Patrimônio; 1.1) Suplente – Adriana Cristina Dias Gomes 

Spagnol, Chefe do Núcleo de Controle de Bens Permanentes; 2) Fiscal Administrativa – Vivian Severino da Silva Ribeiro, 

Chefe da Divisão de Almoxarifado; 2.1) Suplente – Rosinei Escobar Xavier, Técnica I; 3) Fiscal Técnico – Cristiano 

Lopes Baes, Técnico II; 3.1) Suplente – Bruno Dantas Sanchez, Chefe do Setor de Manutenção e Suporte (Processo 

PGJ/10/2697/2020). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

 

 

PORTARIA Nº 3597/2020-PGJ, DE 12.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar os seguintes servidores do Quadro do Ministério Público Estadual como gestoras e fiscais do Contrato 

nº 142/PGJ/2020, nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93, conforme segue: 1) Gestora do Contrato – Renata Caroline 

Pereira de Macedo, Chefe do Departamento de Material e Patrimônio; 1.1) Suplente – Adriana Cristina Dias Gomes 

Spagnol, Chefe do Núcleo de Controle de Bens Permanentes; 2) Fiscal Administrativa – Vivian Severino da Silva Ribeiro, 

Chefe da Divisão de Almoxarifado; 2.1) Suplente – Rosinei Escobar Xavier, Técnica I; 3) Fiscal Técnico – Bruno Dantas 

Sanchez, Chefe do Setor de Manutenção e Suporte; 3.1) Suplente – Cristiano Lopes Baes, Técnico II (Processo 

PGJ/10/2692/2020). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  
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PORTARIA Nº 3598/2020-PGJ, DE 12.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar os seguintes servidores do Quadro do Ministério Público Estadual como gestoras e fiscais do Contrato 

nº 140/PGJ/2020, nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93, conforme segue: 1) Gestora do Contrato – Renata Caroline 

Pereira de Macedo, Chefe do Departamento de Material e Patrimônio; 1.1) Suplente – Adriana Cristina Dias Gomes 

Spagnol, Chefe do Núcleo de Controle de Bens Permanentes; 2) Fiscal Administrativa – Vivian Severino da Silva Ribeiro, 

Chefe da Divisão de Almoxarifado; 2.1) Suplente – Rosinei Escobar Xavier, Técnica I; 3) Fiscal Técnico – Cristiano 

Lopes Baes, Técnico II; 3.1) Suplente – Bruno Dantas Sanchez, Chefe do Setor de Manutenção e Suporte (Processo 

PGJ/10/2688/2020). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 3601/2020-PGJ, DE 12.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar os seguintes servidores do Quadro do Ministério Público Estadual como gestoras e fiscais do Contrato 

nº 138/PGJ/2020, nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93, conforme segue: 1) Gestora do Contrato – Renata Caroline 

Pereira de Macedo, Chefe do Departamento de Material e Patrimônio; 1.1) Suplente – Adriana Cristina Dias Gomes 

Spagnol, Chefe do Núcleo de Controle de Bens Permanentes; 2) Fiscal Administrativa – Vivian Severino da Silva Ribeiro, 

Chefe da Divisão de Almoxarifado; 2.1) Suplente – Rosinei Escobar Xavier, Técnica I; 3) Fiscal Técnico – Cristiano 

Lopes Baes, Técnico II; 3.1) Suplente – Bruno Dantas Sanchez, Chefe do Setor de Manutenção e Suporte (Processo 

PGJ/10/2428/2020). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 3602/2020-PGJ, DE 12.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar os seguintes servidores do Quadro do Ministério Público Estadual como gestoras e fiscais do Contrato 

nº 108/PGJ/2020, nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93, conforme segue: 1) Gestora do Contrato – Renata Caroline 

Pereira de Macedo, Chefe do Departamento de Material e Patrimônio; 1.1) Suplente – Adriana Cristina Dias Gomes 

Spagnol, Chefe do Núcleo de Controle de Bens Permanentes; 2) Fiscal Administrativa – Vivian Severino da Silva Ribeiro, 

Chefe da Divisão de Almoxarifado; 2.1) Suplente – Rosinei Escobar Xavier, Técnica I; 3) Fiscal Técnico – Bruno Dantas 

Sanchez, Chefe do Setor de Manutenção e Suporte; 3.1) Suplente – Cristiano Lopes Baes, Técnico II (Processo 

PGJ/10/2866/2020). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  
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PORTARIA Nº 3603/2020-PGJ, DE 12.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar os servidores Alexandre Ferreira da Costa, André Luiz Pasquali, Angelo Maia Marcelo Pirani, Bruno 

de Abreu Cáceres, Daniel Rodrigues Duarte, Diego Servullo da Silva Maluf Ferreira, Frederick Werner Castellani Viacek, 

Italo Felipe de Matos, Jean Augusto Fialho Ajala, Mauricio Ramos Neves, Myrian Raquel Rodrigues da Silva e Willian 

Lugo Yamaura, da Secretaria de Tecnologia da Informação, STI, e Caio Marques de Oliveira Robaldo, do Centro de 

Pesquisa, Análise, Difusão e Segurança da Informação, CI, para, sem prejuízo de suas funções, auxiliarem a Comissão 

Eleitoral para a eleição dos Conselheiros para o Conselho Superior do Ministério Público, biênio 2021-2022, no 

lançamento de dados e demais atos eletrônicos necessários, até a finalização do processo eleitoral. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 3607/2020-PGJ, DE 13.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso VII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Remover, por permuta, os servidores ocupantes do cargo de Técnico I, área de atividade administrativa, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, Alex Hernandes Barboza, para a comarca de Bonito, e João 

Alexandre de Souza, para a comarca de Anastácio, nos termos do artigo 9º, inciso III, da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, e 

dos artigos 1º, inciso III, 11, 12 e 13 da Resolução nº 23/2012-PGJ, de 19.6.2012 (Processo PGJ/10/2697/2020).  

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 3631/2020-PGJ, DE 13.11.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso X do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Exonerar do cargo em comissão de Assessor Jurídico, símbolo MPAS-206, do Quadro de Servidores do 

Ministério Público Estadual, a servidora Bruna Rech Lima, nos termos do inciso I do artigo 57 da Lei nº 1.102, de 10 de 

outubro de 1990. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PROCURADORIA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA 

 

PORTARIA Nº 3567/2020-PGJ, DE 11.11.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Retificar a Portaria nº 3322/2020-PGJ, de 16.10.2020, na parte que concedeu férias à servidora Emiliane Ferreira 

de Amorim, de forma que, onde consta: 

 

NOME 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Emiliane Ferreira de Amorim 2017/2018 25.11 a 4.12.2020 24.1 a 4.2.2021  5 a 14.2.2021 

 

Passe a constar: 

 

NOME 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Emiliane Ferreira de Amorim 2017/2018 25.11 a 4.12.2020 26.1 a 4.2.2021  5 a 14.2.2021 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 3568/2020-PGJ, DE 11.11.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Retificar a Portaria nº 3322/2020-PGJ, de 16.10.2020, na parte que concedeu férias à servidora Priscilla 

Espindola Cardoso, de forma que, onde consta: 

 

NOME 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Priscilla Espindola Cardoso 2019/2020 13.3 a 3.4.2021   5 a 14.11.2020 

 

Passe a constar: 

 

NOME 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Priscilla Espindola Cardoso 2019/2020 15.3 a 3.4.2021   5 a 14.11.2020 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº 3569/2020-PGJ, DE 11.11.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Retificar a Portaria nº 3322/2020-PGJ, de 16.10.2020, na parte que concedeu férias à servidora Thallyta Iflan da 

Cunha Barbeta, de forma que, onde consta: 

 

NOME 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Thallyta Iflan da Cunha Barbeta 2019/2020 21 a 30.10.2020 18 a 28.2.2021  11 a 20.1.2021 

 

Passe a constar: 

 

NOME 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Thallyta Iflan da Cunha Barbeta 2019/2020 21 a 30.10.2020 18 a 27.2.2021  11 a 20.1.2021 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 3600/2020-PGJ, DE 12.11.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias regulamentares aos servidores do Quadro do Ministério Público Estadual abaixo nominados, 

bem como a conversão de um terço das férias em abono pecuniário, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução 

nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, 

de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 

4.972, de 29.12.2016, conforme segue: 

 

NOME 
PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO DE GOZO 
PERÍODO DE 

CONVERSÃO 1º PERÍODO 

(ou integral) 
2º PERÍODO 3º PERÍODO 

Ana Kelly Correa Nardez de Almeida 2019/2020 7 a 16.1.2021 1º a 10.7.2021  1º a 10.12.2020 

Eliane de Azevedo Duarte 2019/2020 7 a 16.1.2021 5 a 14.7.2021  1º a 10.12.2020 

Fernanda Fabrini Silva 2019/2020 3 a 12.2.2021 23.8 a 1º.9.2021  9 a 18.12.2020 

Karl Frederick Alecksander Phillip de 

Figueiredo Rocha 
2017/2018 23.11 a 2.12.2020 3 a 12.11.2021  13 a 22.11.2020 

Leonardo da Silva Oba 2017/2018 22 a 31.10.2020 18 a 27.10.2021  1º a 10.3.2021 

Márcio Luiz de Sousa 2019/2020 7 a 16.1.2021 21 a 30.7.2021  1º a 10.12.2020 

Ofélia Letícia Soares da Silva 2017/2018 21 a 30.10.2020 7 a 16.1.2021  1º a 10.11.2020 

Paula Cristina Andrade Galvão 2019/2020 23.11 a 2.12.2020 22.4 a 1º.5.2021  7 a 16.1.2021 

Rodrigo Brandão Alves Pereira 2019/2020 9 a 18.12.2020 5 a 14.7.2021  7 a 16.1.2021 

Vítor Avila Barsotti 2019/2020 9 a 18.12.2020 14 a 23.7.2021  15 a 24.1.2021 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº 3599/2020-PGJ, DE 12.11.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Suspender as férias concedidas à servidora Aliandra Decó Stevanato Rocha, por meio da Portaria nº 180/2020-

PGJ, de 20.1.2020, e suas alterações, que seriam usufruídas no período de 5 a 24.10.2020, a serem usufruídas nos períodos 

de 29.3 a 7.4.2021 e de 20 a 29.9.2021, em razão de licença à gestante, nos termos do artigo 10, inciso IV, da Resolução 

nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-314/2020/PGJ, DE 13.11.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias ao(à) servidor(a) Pollyana Netto Medeiros, referentes ao período aquisitivo 2019/2020, a serem 

usufruídas nos períodos de 20 a 29.1.2021 e 30.8 a 18.9.2021, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 

28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, 

de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 

4.972, de 29.12.2016. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-315/2020/PGJ, DE 13.11.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias ao(à) servidor(a) Elaine do Nascimento Malheiros Freitas, referentes ao período aquisitivo 

2020/2021, a serem usufruídas nos períodos de 28.6 a 7.7.2021 e 10 a 19.1.2022, bem como a conversão de um terço das 

férias em abono pecuniário no período de 18 a 27.1.2021, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-

PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 

23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, 

de 29.12.2016. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-317/2020/PGJ, DE 13.11.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias ao(à) servidor(a) Paulo Barbiero Dorigão, referentes ao período aquisitivo 2019/2020, a serem 

usufruídas nos períodos de 14 a 23.6.2021 e 8 a 17.9.2021, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 21 a 30.1.2021, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº e-318/2020/PGJ, DE 13.11.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5 de maio de 2020, 

R E S O L V E : 

Alterar a Portaria nº e-282/2020-PGJ, de 3.11.2020, que concedeu férias ao(à) servidor(a) Tatiany Pereira Pael, 

de forma que, onde consta: “no período de 5 a 24.7.2021”, passe a constar: “nos períodos de 28.1 a 6.2.2021 e de 5 a 

14.7.2021”. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-319/2020/PGJ, DE 13.11.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias ao(à) servidor(a) Osvaldo dos Santos, referentes ao período aquisitivo 2019/2020, a serem 

usufruídas nos períodos de 7 a 16.1.2021 e 12 a 21.7.2021, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 29.1 a 7.2.2021, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-320/2020/PGJ, DE 13.11.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias ao(à) servidor(a) Marcos Antonio David dos Santos, referentes ao período aquisitivo 2018/2019, 

a serem usufruídas nos períodos de 14.1 a 2.2.2021, bem como a conversão de um terço das férias em abono pecuniário 

no período de 4 a 13.1.2021, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 

123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, 

inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-321/2020/PGJ, DE 13.11.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias ao(à) servidor(a) Thiago Simioli Holsback, referentes ao período aquisitivo 2019/2020, a serem 

usufruídas nos períodos de 24.5 a 2.6.2021 e 18 a 27.10.2021, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 22 a 31.1.2021, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº e-324/2020/PGJ, DE 13.11.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias ao(à) servidor(a) Natascha Junko Sakamoto Costa, referentes ao período aquisitivo 2019/2020, 

a serem usufruídas nos períodos de 12 a 21.7.2021 e 10 a 19.1.2022, bem como a conversão de um terço das férias em 

abono pecuniário no período de 25.1 a 3.2.2021, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 3535/2020-PGJ, DE 9.11.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Retificar a Portaria nº 3391/2020-PGJ, de 23.10.2020, que designou o servidor Renato Teiji Yamamoto, 

ocupante do cargo efetivo de Técnico II, símbolo MPTE-202, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 

para, sem prejuízo de suas funções, prestar serviços na 42ª Promotoria de Justiça de Campo Grande, de forma que, onde 

consta: “no período de 21 a 30.11.2020”; passe a constar: “no período de 21 a 30.10.2020”. 

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 3581/2020-PGJ, DE 12.11.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5 de maio de 2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Patricia Alves Coutinho Lacerda, ocupante do cargo efetivo de Técnico I, símbolo MPTE-

201, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotada nas Promotorias de Justiça de Campo Grande e 

designada para prestar serviços na 22ª Promotoria de Justiça, para, sem prejuízo de suas funções, prestar serviços na 50ª 

Promotoria de Justiça da referida Comarca, no período de 9.11.2020 a 8.2.2021. 

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 3582/2020-PGJ, DE 12.11.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder ao servidor Elvys Tomas Bernal, ocupante do cargo efetivo de Técnico I, símbolo MPTE-201, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, três dias de licença por luto, em razão do falecimento de sua 

genitora, no período de 4 a 6.11.2020, nos termos dos artigos 171, inciso III, alínea “b”, e 178, inciso II, da Lei nº 1.102, 

de 10.10.1990, e do artigo 10, inciso XIII, da Resolução nº 22/2016-PGJ, de 12.9.2016. 

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº 3583/2020-PGJ, DE 12.11.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Lailene Couto Penteado, ocupante do cargo em comissão de Assessor Jurídico, símbolo 

MPAS-206, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de suas funções, prestar serviços 

na 65ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande, no período de 16 a 24.11.2020, em razão de férias do servidor 

Flavio Lopes. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

PORTARIA Nº 3584/2020-PGJ, DE 12.11.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Ellen Beatriz do Nascimento Oliveira Rotta, ocupante do cargo efetivo de Técnico II, 

símbolo MPTE-202, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotada nas Promotorias de Justiça de 

Dourados e designada para prestar serviços na 15ª Promotoria de Justiça, para, sem prejuízo de suas funções, prestar 

serviços na 14ª Promotoria de Justiça da referida Comarca, no período de 3 a 12.11.2020, em razão de férias do servidor 

Diogo Felliphe da Silva Maluf Ferreira. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

PORTARIA Nº 3585/2020-PGJ, DE 12.11.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Patrick Arruda Santana, ocupante do cargo em comissão de Assessor Jurídico, símbolo 

MPAS-206, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de suas funções, prestar serviços 

na 48ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande, no período de 30.10 a 4.11.2020, em razão de licença-

maternidade da servidora Andrezza Barbosa dos Anjos. 

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

PORTARIA Nº 3606/2020-PGJ, DE 13.11.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Christiane de Oliveira Landgraf Pinto, Chefe do Departamento de Gestão de Pessoas, para, 

sem prejuízo de suas funções, responder pela Secretaria de Gestão de Pessoas, no período de 26.10 a 10.11.2020, em 

razão de licença para tratamento de saúde do titular, Wellington Gradella Marthos. 

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº e-261/2020/PGJ, DE 29.10.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder à servidora Thelma Martinez Lima, ocupante do cargo de Técnico II/Administrativa, símbolo MPTE-

202, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 30 (trinta) dias de licença para tratamento de saúde, no 

período 16.10 a 14.11.2020, em prorrogação, nos termos dos artigos 130, inciso I, 132 e 136 da Lei nº 1.102, de 10 de 

outubro de 1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, c/c artigos 19, inciso II, alínea 

“c”, e 22 do Decreto nº 12.823, de 24 de setembro de 2009. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-287/2020/PGJ, DE 5.11.2020 

PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder ao servidor Wellington Gradella Marthos, ocupante do cargo de Diretor de Secretaria, símbolo MPDS-

103, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 10 (dez) dias de licença para tratamento de saúde, no 

período 23.10 a 1.11.2020, inicial, nos termos dos artigos 130, inciso I, 132 e 136 da Lei nº 1.102, de 10 de outubro de 

1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, c/c artigos 19, inciso II, alínea “c”, e 22 do 

Decreto nº 12.823, de 24 de setembro de 2009. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-322/2020/PGJ, DE 13.11.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder ao servidor Wellington Gradella Marthos, ocupante do cargo de Diretor de Secretaria, símbolo MPDS-

103, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 8 (oito) dias de licença para tratamento de saúde, no período 

de 3 a 10.11.2020, em prorrogação, nos termos nos termos dos artigos 130, inciso I, 132 e 136 da Lei nº 1.102, de 10 de 

outubro de 1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, c/c artigos 19, inciso II, alínea 

“c”, e 22 do Decreto nº 12.823, de 24 de setembro de 2009. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-325/2020/PGJ, DE 13.11.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder à servidora Bruna Rech Lima, ocupante do cargo de Assessor Jurídico, símbolo MPAS-206, do Quadro 

de Servidores do Ministério Público Estadual, 15 (quinze) dias de licença para tratamento de saúde, no período de 30.10 

a 13.11.2020, inicial, nos termos Lei nº 1.102, de 10 de outubro de 1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 

26 de outubro de 2000, e, ainda: inciso II do artigo 37 do Decreto nº 12.823, de 24 de setembro de 2009. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº e-316/2020/PGJ, DE 13.11.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder ao servidor Jose Ricardo Barbosa Mendes, ocupante do cargo de Auxiliar, símbolo MPAL301, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 30 (trinta) dias de licença para tratamento de saúde, no período de 

17.10 a 15.11.2020, inicial, nos termos nos termos dos artigos 130, inciso I, 132 e 136 da Lei nº 1.102, de 10 de outubro 

de 1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, c/c artigos 19, inciso II, alínea “c”, e 22 

do Decreto nº 12.823, de 24 de setembro de 2009. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

 

PORTARIA Nº e-288/2020/PGJ, DE 5.11.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder à servidora Paula Rogeria Gama Santos, ocupante do cargo de Assessor de Procurador, símbolo 

MPAS-202, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 120 (cento e vinte) dias de licença maternidade, no 

período 16.10.2020 a 12.2.2021, em prorrogação, nos termos da Lei nº 1.102, de 10 de outubro de 1990, com a nova 

redação dada pela Lei nº 2.599, de 26 de dezembro de 2002, do artigo 37, § 2º, do Decreto Estadual nº 12.823, de 24 de 

setembro de 2009, e dos artigos 11, inciso I, alínea “g”, 71 e 72, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 

1991, com a redação dada pela Lei Federal nº 8.647, de 13 de abril de 1993, e, ainda, dos artigos 93, 94, §§ 3º e 4º, 95 e 

96 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto Federal nº 3.048, de 6 de maio de 1999, com a redação 

dada pelos Decretos Federais nº 3.668, de 22 de novembro de 2000, e nº 4.682, de 21 de outubro de 2003; e 60 (sessenta) 

dias, em prorrogação, no período de 13.2 a 13.4.2021, nos termos dos artigos 1º, 2º, 4º, 6º e 7º da Resolução nº 1/2009-

PGJ, de 14 de janeiro de 2009. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

 

PORTARIA Nº e-326/2020/PGJ, DE 13.11.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder à servidora Acy Mary Correa Gregol Dib, ocupante do cargo de Assessor Jurídico, símbolo MPAS-

206, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 120 (cento e vinte) dias de licença maternidade, no período 

de 24.10.2020 a 20.2.2021, nos termos da Lei nº 1.102, de 10 de outubro de 1990, com a nova redação dada pela Lei nº 

2.599, de 26 de dezembro de 2002, do artigo 37, § 2º, do Decreto Estadual nº 12.823, de 24 de setembro de 2009, e dos 

artigos 11, inciso I, alínea “g”, 71 e 72, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991, com a redação dada 

pela Lei Federal nº 8.647, de 13 de abril de 1993, e, ainda, dos artigos 93, 94, §§ 3º e 4º, 95 e 96 do Regulamento da 

Previdência Social, aprovado pelo Decreto Federal nº 3.048, de 6 de maio de 1999, com a redação dada pelos Decretos 

Federais nº 3.668, de 22 de novembro de 2000, e nº 4.682, de 21 de outubro de 2003; e 60 (sessenta) dias, em prorrogação, 

no período de 21.2 a 21.4.2021, nos termos dos artigos 1º, 2º, 4º, 6º e 7º da Resolução nº 1/2009-PGJ, de 14 de janeiro de 

2009. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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CONSELHO SUPERIOR 

 

AVISO Nº 26/2020/CSMP 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA E PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IX do art. 

15, inciso VII do art. 7º, c/c o art. 72 e inciso I do art. 63, todos da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

comunica aos Promotores de Justiça de primeira entrância que, dentro do prazo de CINCO DIAS, a contar da 

publicação deste (não se aplicando o artigo 224 do CPC), receberá os requerimentos daqueles que aspiram à remoção 

pelo critério de antiguidade para a Promotoria de Justiça da comarca de Bandeirantes, primeira entrância. 

 

Campo Grande, 13 de novembro de 2020. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

GESTÃO DE ESTAGIÁRIOS 

 

AVISO Nº 070/2020-GED 

XXII PROCESSO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 

O Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul (MPMS), por intermédio da Promotora de Justiça e Coordenadora 

da Gestão de Estagiários de Direito (GED), Clarissa Carlotto Torres, torna pública a relação dos candidatos aprovados no 

XXII Processo de Seleção de Estagiários do MPMS convocados por meio do Aviso nº 62/2020-GED, publicado no Diário 

Oficial do Ministério Público (DOMP) nº 2.299, de 1º.10.2020, que manifestaram a opção de desistência formal, que 

tiveram declarada a decadência do direito de posse ou cuja assinatura do termo de estágio foi indeferida: 

 

1. DESISTÊNCIA FORMAL da vaga de estagiário, conforme o disposto no item 4 do Capítulo X – Da Convocação e 

Admissão – do Edital nº 1/2019-XXIIPSE-MPMS, publicado no DOMP-MS nº 1949, de 15 de abril de 2019 – “O 

candidato regularmente convocado deverá manifestar-se, por meio de mensagem eletrônica, no prazo de 3 (três) dias 

úteis, para formalizar manifestação quanto ao interesse no exercício do estágio, desistência formal ou transposição para 

o final de lista, se for o caso, sob pena de decadência do direito de posse no processo de seleção”. 

 

CANDIDATA COMARCA NÍVEL 

RAFAELLA DE OLIVEIRA MOURA Campo Grande Graduação (matutino) 

LARISSA RABELLO LINS SOUSA Campo Grande Graduação (vespertino) 

 

2. DECADÊNCIA do direito de ser empossado em razão da ausência de documentos obrigatórios listados nos termos do 

item 13 do Capítulo X do Edital nº 1/2019-XXIIPSE-MPMS. 

 

CANDIDATO(A) COMARCA NÍVEL 

SAMUEL DA SILVA E SILVA Campo Grande Graduação (vespertino) 

VINICIUS PEDRO TELO Campo Grande Graduação (vespertino) 

AYRTON VINÍCIUS HERMENEGILDO DA SILVA Campo Grande Graduação (vespertino) 

JOSÉ EDUARDO MELO DE SOUZA Campo Grande Graduação (vespertino) 

GABRIELA DEPINÉ APOLINÁRIO Campo Grande Graduação (vespertino) 

GENIVALDO VIEIRA CARES JUNIOR Naviraí Graduação 
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3. INDEFERIMENTO DA ASSINATURA DO TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO, em razão de não 

apresentação de declaração ou certidão de matrícula atualizada, emitida por instituição de ensino conveniada com o 

Ministério Público Estadual, consoante o disposto no item 13 do Capítulo X do Edital nº 1/2019-XXIIPSE-MPMS: 

 

CANDIDATA COMARCA NÍVEL 

ÍNDILLA GEOVANA RAMOS DA SILVA Ivinhema Graduação 

 

4. INDEFERIMENTO DA ASSINATURA DO TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO, por incorrer na 

vedação do artigo 42, inciso I, da Resolução nº 015/2010-PGJ de 27.7.2010: 

 

CANDIDATA COMARCA NÍVEL 

ANA ANGÉLCA SILVA RODRIGUES DE OLIVEIRA Cassilândia Graduação 

 

Campo Grande, 13 de novembro de 2020. 

 

CLARISSA CARLOTTO TORRES 

Promotora de Justiça 

Coordenadora da Gestão de Estagiários de Direito 

 

 

 

AVISO Nº 71/2020-GED 

XXII PROCESSO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 

O Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul (MPMS), por intermédio da Promotora de Justiça e Coordenadora 

da Gestão de Estagiários de Direito (GED), Clarissa Carlotto Torres, CONVOCA os candidatos de graduação em 

Direito aprovados no XXII Processo de Seleção de Estagiários do MPMS, homologado por meio do Aviso nº 1/2019-

GED, de 15 de agosto de 2019, publicado no Diário Oficial do Ministério Público (DOMP) nº 2.031, de 16 de agosto de 

2019, e prorrogado por meio do Aviso nº 21/2020-SGP, de 22 de julho de 2020, publicado no DOMP nº 2.251, de 23 de 

julho de 2020, para a entrega dos documentos necessários ao credenciamento. 

 

OS CANDIDATOS CONVOCADOS DEVERÃO ENVIAR E-MAIL PARA A GED – ged@mpms.mp.br – ENTRE 

OS DIAS 19 E 23.11.2020, ATÉ ÀS 19H, COM A DOCUMENTAÇÃO INDICADA NO ITEM 11 DO CAPÍTULO X 

DO EDITAL Nº 1/2019-XXIIPSE-MPMS, DE 12 DE ABRIL DE 2019, PUBLICADO NO DOMP N° 1.949, DE 15 DE 

ABRIL DE 2019, REPRODUZIDA NO ITEM 2 DESTE AVISO (RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA 

CREDENCIAMENTO). 

 

O E-MAIL DEVERÁ CONTER NO ASSUNTO O NOME DO(A) CANDIDATO(A) E O NÍVEL DE 

ESCOLARIDADE (GRADUAÇÃO). COM A ENTRADA EM EXERCÍCIO, OS DOCUMENTOS ORIGINAIS 

DEVERÃO SER ENTREGUES NO ÓRGÃO DE EXECUÇÃO, PARA ARQUIVO. 

 

1. CANDIDATOS CONVOCADOS – DIREITO – NÍVEL GRADUAÇÃO 

1.1 COMARCA DE CAMPO GRANDE 

LOCAL: Gestão de Estagiários de Direito (GED) – situada na unidade do MPMS localizada na Rua São Vicente de 

Paula, 180, Chácara Cachoeira, Campo Grande. 

VESPERTINO 

CANDIDATO(A) POSIÇÃO 

RAPHAELA HELOÍNA SCHIEMANN 142ª 

BRUNA REZENDE DINIZ PERES 143ª 

JHONATAN OLIVEIRA GOMES 144º 

FLÁVIA SOUZA CARDOSO POMPEU 145ª 

CAMILA AMORIM RAMOS 146ª 

CAROLINA DE OLIVEIRA ALMADA 147ª 
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LEONARDO DE SOUZA LIMA BARRETO 148º 

NAYENE E MOURA DE SOUZA 149ª 

BRENDON KAZUYUKI HIGA PLEUTIN 150º 

EVELLYN CAROLINE DE JESUS DOS SANTOS 151ª 

PAULINNE MADELEINNE PAVÓN LEITE 152ª 

LARISSA DAHER DORADO 153ª 

 

1.2 COMARCA DE CORUMBÁ 

LOCAL: Edifício das Promotorias de Justiça, situado na Rua América, 1880, Centro, Corumbá. 

MATUTINO 

CANDIDATO POSIÇÃO 

GEAM EGUES DA SILVA 12º 

 

1.3 COMARCA DE DOURADOS 

LOCAL: Edifício das Promotorias de Justiça, situado na Rua João Corrêa Neto, 400, Santo Antônio, Dourados. 

MATUTINO 

CANDIDATO(A) POSIÇÃO 

NATALY GOES DO NASCIMENTO WEBBER 16ª 

ADILSON PEREIRA DE SOUZA JUNIOR 17º 

BRENDA FERNANDES DE OLIVEIRA 18ª 

HELENE MITSUE KOMORI 19ª 

 

VESPERTINO 

CANDIDATO(A) POSIÇÃO 

VINICIUS GONÇALVES VIANA 8º 

JULIA SIMIAO LOPES 9ª 

 

1.4 COMARCA DE FÁTIMA DO SUL 

LOCAL: Edifício das Promotorias de Justiça, situado na Rua Ipiranga, 810, Jardim Primavera, Fátima do Sul. 

CANDIDATO POSIÇÃO 

CARLOS EDUARDO FREITAS BATISTA 3º 

 

1.5 COMARCA DE IVINHEMA 

LOCAL: Edifício das Promotorias de Justiça, situado na Praça dos Poderes, 900, Vitória, Ivinhema. 

CANDIDATO POSIÇÃO 

JULIO CESAR MARCOSSI 10º 

PAULO HENRIQUE RIOS FIDELIS 11º 

 

1.6 COMARCA DE NAVIRAÍ 

LOCAL: Edifício das Promotorias de Justiça, situado na Rua dos Pioneiros, 50, Centro, Naviraí. 

CANDIDATA POSIÇÃO 

EVELYN PAULA TEIXEIRA DE SÁ 4ª 

 

1.7 COMARCA DE TRÊS LAGOAS 

LOCAL: Edifício das Promotorias de Justiça, situado na Rua Elviro Mário Mancine, 860, Centro, Três Lagoas. 

MATUTINO 

CANDIDATA POSIÇÃO 

EVELYN DA COSTA SOUZA 14ª 

SANDRO ROSINI FILHO 15º 
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2. RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO 

 

2.1. Para admissão, o(a) candidato(a) de nível superior deverá apresentar os seguintes documentos: 

 

DISCRIMINAÇÃO 

Fotocópia legível da Carteira de Identidade e do CPF 

2 (duas) fotografias 3x4, recentes e coloridas 

Comprovante da tipagem sanguínea 

Atestado médico que comprove a aptidão clínica necessária à realização das atividades de estágio, por meio de anamnese e exame 

físico 

Declaração ou certidão de matrícula atualizada, emitida pela instituição de ensino, conveniada com o Ministério Público Estadual, 

constando as seguintes informações: ano letivo, turno, semestre, número de dependências de disciplinas ou não possui 

dependências e data prevista para conclusão do curso (não será aceito documento que não contenha todas as informações) 

Certidão de inexistência de antecedentes criminais, onde o(a) candidato(a) houver residido nos últimos cinco anos, emitida pelas 

Justiças Federal e Estadual e pelas Polícias Federal e Estadual 

Declaração de ausência dos impedimentos previstos nos arts. 42 e 50 da Resolução nº 15/2010-PGJ, de 27.7.2010, e no art. 19 da 

Resolução nº 42 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) – modelo disponível no Portal do MPMS, link 

“Estagiários”, aba “Formulários” 

Ficha de cadastro – disponível no Portal do MPMS, link “Estagiários”, aba “Formulários” 

Declaração de que não exerce função em diretoria de partido político – modelo disponível no Portal do MPMS, link “Estagiários”, 

aba “Formulários” 

Comprovante de conta-corrente no Banco do Brasil S/A ou declaração para esse fim – modelo disponível no Portal do MPMS, link 

“Estagiários”, aba “Formulários” 

 

Conforme previsão expressa no Edital nº 1/2019-XXIIPSE, no Capítulo X, “Da Convocação e Admissão”, item 4, o(a) 

candidato(a) regularmente convocado(a) deverá manifestar-se, por meio de mensagem eletrônica, no prazo de 3 (três) 

dias úteis, para formalizar o interesse no exercício do estágio, desistência formal ou transposição para o final de lista, se 

for o caso, sob pena de decadência do direito de posse no processo de seleção. 

REITERA-SE O ENDEREÇO ELETRÔNICO DE ENVIO DA MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE NO 

ESTÁGIO PARA OS CANDIDATOS APROVADOS DO CURSO DE DIREITO, NÍVEL DE GRADUAÇÃO: 

ged@mpms.mp.br. AS DÚVIDAS PODERÃO SER TIRADAS NOS TELEFONES DA GED: (67) 3357-2555 / 3357-

2556 / 3357-2658 E (67) 98478-1012 (APENAS MENSAGENS). 

 

Campo Grande, 13 de novembro de 2020. 

 

CLARISSA CARLOTTO TORRES 

Promotora de Justiça 

Coordenadora da Gestão de Estagiários de Direito 

 

AVISO Nº 72/2020-GED 

XXII PROCESSO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 

O Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul (MPMS), por intermédio da Promotora de Justiça e Coordenadora 

da Gestão de Estagiários de Direito (GED), Clarissa Carlotto Torres, CONVOCA os candidatos de pós-graduação em 

Direito aprovados no XXII Processo de Seleção de Estagiários do MPMS, homologado por meio do Aviso nº 1/2019-

GED, de 15 de agosto de 2019, publicado no Diário Oficial do Ministério Público (DOMP) nº 2.031, de 16 de agosto de 

2019, e prorrogado por meio do Aviso nº 21/2020-SGP, de 22 de julho de 2020, publicado no DOMP nº 2.251, de 23 de 

julho de 2020,para a entrega dos documentos necessários ao credenciamento. 

 

OS CANDIDATOS CONVOCADOS DEVERÃO ENVIAR E-MAIL PARA A GED – ged@mpms.mp.br – ENTRE 

OS DIAS 19 E 23.11.2020, ATÉ ÀS 19H, COM A DOCUMENTAÇÃO INDICADA NO ITEM 11 DO CAPÍTULO X 

DO EDITAL Nº 1/2019-XXIIPSE-MPMS, DE 12 DE ABRIL DE 2019, PUBLICADO NO DOMP N° 1.949, DE 15 DE 

ABRIL DE 2019, REPRODUZIDA NO ITEM 2 DESTE AVISO (RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA 

CREDENCIAMENTO). 

mailto:ged@mpms.mp.br
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O E-MAIL DEVERÁ CONTER NO ASSUNTO O NOME DO(A) CANDIDATO(A) E O NÍVEL DE 

ESCOLARIDADE (PÓS-GRADUAÇÃO). 

 

1. CANDIDATOS CONVOCADOS – DIREITO – NÍVEL PÓS-GRADUAÇÃO 

1.1 COMARCA DE CAMPO GRANDE 

LOCAL: Gestão de Estagiários de Direito (GED), situada na unidade do MPMS localizada na Rua São Vicente de Paula, 

180, Chácara Cachoeira, Campo Grande. 

 

CANDIDATA POSIÇÃO 

ISABELA KAROLINE DE CASTRO NICOLAU 185ª 

BRUNNIELLY PEREIRA DA COSTA 186ª 

 

1.1 COMARCA DE ITAPORÃ 

LOCAL: Edifício das Promotorias de Justiça, situado na Rua Stefano Gonelo, 62, Centro, Itaporã. 

 

CANDIDATA POSIÇÃO 

BRUNA ALEXANDRE JUVENCIO 5ª 

 

2. RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO 

 

2.1. Para admissão, o(a) candidato(a) de nível superior/pós-graduação deverá apresentar os seguintes documentos: 

 

DISCRIMINAÇÃO 

Fotocópia legível da Carteira de Identidade e do CPF 

2 (duas) fotografias 3x4, recentes e coloridas 

Comprovante da tipagem sanguínea 

Atestado médico que comprove a aptidão clínica necessária à realização das atividades de estágio, por meio de anamnese e exame 

físico 

Diploma de bacharel em Direito (fotocópia legível) 

Declaração ou certidão de matrícula atualizada, emitida pela instituição de ensino, conveniada com o MPMS, em curso de pós-

graduação (especialização, mestrado ou doutorado), desenvolvido em uma das áreas de conhecimento especificadas, constando as 

seguintes informações: início e término do curso e carga horária total (não será aceito documento que não contenha todas as 

informações) 

Certidão de inexistência de antecedentes criminais, onde o(a) candidato(a) houver residido nos últimos cinco anos, emitida pelas 

Justiças Federal e Estadual, e pelas Polícias Federal e Estadual 

Declaração de ausência dos impedimentos previstos nos arts. 42 e 50 da Resolução nº 15/2010-PGJ, de 27.7.2010, e no art. 19 da 

Resolução nº 42 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) – modelo disponível no Portal do MPMS, link “Estagiários”, 

aba “Formulários” 

Ficha de cadastro – disponível no Portal do MPMS, link “Estagiários”, aba “Formulários” 

Declaração de que não exerce função em diretoria de partido político – modelo disponível no Portal do MPMS, link “Estagiários”, 

aba “Formulários” 

Comprovante de conta-corrente no Banco do Brasil S/A ou declaração para esse fim – modelo disponível no Portal do MPMS, link 

“Estagiários”, aba “Formulários” 

 

Conforme previsão expressa no Edital nº 1/2019-XXIIPSE, no Capítulo X, “Da Convocação e Admissão”, item 4, o(a) 

candidato(a) regularmente convocado(a) deverá manifestar-se, por meio de mensagem eletrônica, no prazo de 3 (três) 

dias úteis, para formalizar interesse no exercício do estágio, desistência formal ou transposição para o final de lista, se for 

o caso, sob pena de decadência do direito de posse no processo de seleção. 

REITERA-SE O ENDEREÇO ELETRÔNICO DE ENVIO DA MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE NO 

ESTÁGIO PARA OS CANDIDATOS APROVADOS DO CURSO DE DIREITO, NÍVEL DE PÓS-

GRADUAÇÃO: ged@mpms.mp.br. AS DÚVIDAS PODERÃO SER TIRADAS NOS TELEFONES DA GED: (67) 

3357-2555 / 3357-2556 / 3357-2658 E (67) 98478-1012 (APENAS MENSAGENS). 

 

Campo Grande, 13 de novembro de 2020. 

 

CLARISSA CARLOTTO TORRES 

Promotora de Justiça 

Coordenadora da Gestão de Estagiários de Direito 

mailto:ged@mpms.mp.br
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COORDENADORIA DE LICITAÇÕES 

 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/PGJ/2020 - SRP 

PROCESSO Nº PGJ/10/2224/2020 

UASG 453860 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL/ Procuradoria-Geral de Justiça comunica aos 

interessados a homologação do resultado e a regularidade da licitação Pregão Eletrônico nº 30/PGJ/2020 (Processo nº 

PGJ/10/2224/2020). 

Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de aparelhos de ar condicionado, tipo split (inverter e convencional), 

serviços de instalação, execução de tubulação e bombas para remoção de condensado, na capital e no interior do Estado. 

Vencedoras/Preços Registrados: FRIOLAR COMERCIO E SERVICOS DE ELETROELETRONICOS LTDA o Lote 1, 

no valor total de R$ 115.850,00, composto pelos seguintes valores unitários (item 1- R$ 1.790,00; item 2 - R$ 90,00; item 

3 - R$ 450,00; item 4 - R$ 880,00; item 5 - R$ 750,00; item 6 - R$ 50,00 e item 7 - R$ 60,00); LLIMA COMERCIO E 

SERVICOS LTDA o Lote 2 no valor total de R$ 153.100,00, composto pelos seguintes valores unitários (item 8 R$ 

2.080,00; item 9 R$ 93,00, item 10 R$ 610,00; item 11 - R$ 710,00; item12 - R$ 710,00; item 13 - R$ 51,00; e item 14 - 

R$ 51,00); o Lote 3 no valor total de R$ 182.180,00, composto pelos seguintes valores unitários (item 15 - R$ 2.680,00; 

item 16 - R$ 100,00; item 17 - R$ 530,00; item 18 - R$ 729,00; item 19 - R$ 600,00; item 20 - R$ 40,00 e item 21 - R$ 

44,00); o Lote 4 no valor total de R$ 183.280,00,composto pelos seguintes valores unitários (item 22 - R$ 3.600,00; item 

23 - R$ 100,00; item 24 - R$ 700,00; item 25 - R$ 900,00; item 26 - R$ 610,00; item 27 - R$ 40,00 e item 28 - R$ 44,00); 

o Lote 8 no valor total de R$ 132.510,00, composto pelos seguintes valores unitários (item 50 - R$ 10.800,00; item 51 - 

R$ 108,00; item 52 - R$ 900,00; item 53 - R$ 935,00; item 54 - R$ 699,00; item 55 - R$ 40,00 e item 56 - R$ 44,00); o 

Lote 10 no valor total de R$ 76.177,00, composto pelos seguintes valores unitários (item 64 - R$ 11.790,00; item 65 - R$ 

144,00; item 66 - R$ 1.239,00; item 67 - R$ 1.540,00; item 68 - R$ 44,00 e item 69 - R$ 47,00); o Lote 11 no valor total 

de R$ 87.740,00, composto pelos seguintes valores unitários (item 70 - R$ 14.400,00; item 71 - R$ 129,00; item 72 - R$ 

1.200,00; item 73 - R$ 1.230,00; item 74 - R$ 44,00 e item 75 - R$ 47,00); o Lote 12 (item 76) no valor unitário de R$ 

574,00 e o Lote 13 (item 77) no valor total de R$ 670,00; e CONFIANCA SOLUCOES EIRELI o Lote 5 no valor total 

de R$ 148.384,40, composto pelos seguintes valores unitários (item 29 - R$ 9.542,69; item 30 - R$ 101,14; item 31 - R$ 

1.100,00; item 32 - R$ 1.500,00; item 33 - R$ 600,35; item 34 - R$ 36,12; item 35 - R$ 50,57); o Lote 6 no valor total de 

R$ 64.910,00, composto pelos seguintes valores unitários (item 36 - R$ 4.488,00; item 37 - R$ 83,00; item 38 - R$ 600,00; 

item 39 - R$ 1.000,00; item 40 - R$ 600,00 item 41 - R$ 36,20 e item 42 - R$ 50,00); o Lote 7 no valor total de R$ 

130.128,20, composto pelos seguintes valores unitários (item 43 - R$ 8.842,64; item 44 - R$ 108,37; item 45 - R$ 800,00; 

item 46 - R$ 1.400,00; item 47 - R$ 686,12; item 48 - R$ 36,12 e item 49 - R$ 50,57); e o Lote 9 no valor total de 

141.915,10, composto pelos seguintes valores unitários (item 57 - R$ 11.579,79; item 58 - R$  108,37; item 59 - R$ 

1.000,00; item 60 - R$ 1.500,00; item 61 - R$ 686,12; item 62 - R$ 36,12 e item 63 - R$ 50,57).  

 

Campo Grande, 13 de novembro de 2020. 

 

BIANKA KARINA BARROS DA COSTA 

Promotora de Justiça e Secretária-Geral do MP/MS 

Ordenadora de Despesa 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/PGJ/2020 

PROCESSO Nº PGJ/10/3333/2019 

UASG 453860 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL / Procuradoria-Geral de Justiça comunica aos 

interessados a abertura de Licitação, nos termos da Lei nº 10.520/2002 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/1993 (e 

alterações). 

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 21/PGJ/2020 (Processo nº PGJ/10/3333/2019). 

Objeto: Aquisição de módulos de memória e discos rígidos, ambos para servidores Dell T430, para atender ao Ministério 

Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

-Abertura das propostas: dia 30 de novembro de 2020, às 14 horas e 30 minutos (horário de Brasília/DF). 

- Local: www.gov.br/compras 

- Telefone para contato: (67) 3318-2145. 

Retirada do Edital: a partir de 16 de novembro de 2020 por meio dos endereços eletrônicos www.gov.br/compras ou 

www.mpms.mp.br/licitacao/pregao ou ainda na Coordenadoria de Licitações da Procuradoria-Geral de Justiça (Rua 

Presidente Manuel Ferraz de Campos Salles, 214 - Jardim Veraneio - Campo Grande - MS) das 14 horas às 17h59min 

(horário oficial de Brasília). 

Designação do Pregoeiro, da Equipe de Apoio e da Gestão e Fiscalização Contratual, efetuada pela Sra. Secretária-Geral 

do MP/MS, em 12/11/2020: 

- Pregoeiro: Hermes Alencar de Lima; 

- Equipe de Apoio: Gladys Esmelda Barrios Amarilha e Josiane Sanches de Mamann Zillo; 

- Suplente do Pregoeiro: Cleber do Nascimento Gimenez; 

- Suplente da Equipe de Apoio: Luiz Fernando Koyanagi e Emerval Carmona Gomes; 

- Gestão e Fiscalização do Contrato: Secretaria de Administração/PGJ e Secretaria de Tecnologia da Informação/PGJ. 

 

Campo Grande, 13 de novembro de 2020. 

 

BIANKA KARINA BARROS DA COSTA 

Promotora de Justiça e Secretária-Geral do MP/MS 

Ordenadora de Despesa 

 

 

 

 

 

 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2020NE000434 DE 11.11.2020 DO PROCESSO PGJ/10/3017/2020 

Credor: NEIDE CARDOSO E CIA LTDA. 

Ordenadora de despesa: Bianka Karina Barros da Costa, Promotora de Justiça e Secretária-Geral do Ministério Público 

do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Licitação: Pregão Eletrônico nº 06/PGJ/2020 - Ata de Registro de Preços nº 10/PGJ/2020. 

Objeto: Aquisição de material permanente (persianas) e serviços de instalação, para atender às necessidades deste 

Ministério Público. 

Valor: R$ 273,60 (duzentos e setenta e três reais e sessenta centavos) nos termos da Nota de Empenho nº 2020NE000434 

de 11.11.2020, Fundo Especial de Apoio e Desenvolvimento do Ministério Público. 

Amparo legal: Inciso II, do artigo 15 da Lei nº 8.666/93. 
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EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2020NE000435 DE 11.11.2020 DO PROCESSO PGJ/10/3017/2020 

Credor: NEIDE CARDOSO E CIA LTDA. 

Ordenadora de despesa: Bianka Karina Barros da Costa, Promotora de Justiça e Secretária-Geral do Ministério Público 

do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Licitação: Pregão Eletrônico nº 06/PGJ/2020 - Ata de Registro de Preços nº 10/PGJ/2020. 

Objeto: Aquisição de material permanente (persianas) e serviços de instalação, para atender às necessidades deste 

Ministério Público. 

Valor: R$ 100,00 (cem reais) nos termos da Nota de Empenho nº 2020NE000435 de 11.11.2020, Fundo Especial de 

Apoio e Desenvolvimento do Ministério Público. 

Amparo legal: Inciso II, do artigo 15 da Lei nº 8.666/93. 

 

 

 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2020NE000436 DE 11.11.2020 DO PROCESSO PGJ/10/3058/2020 

Credor: A.R. DE OLIVEIRA – DIVISÓRIAS. 

Ordenadora de despesa: Bianka Karina Barros da Costa, Promotora de Justiça e Secretária-Geral do Ministério Público 

do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Licitação: Pregão Eletrônico nº 06/PGJ/2020 – Ata Registro de Preços nº 09/PGJ/2020. 

Objeto: Aquisição de material permanente (persianas) e serviços de instalação, para atender às necessidades deste 

Ministério Público.  

Valor: R$ 2.078,60 (dois mil e setenta e oito reais e sessenta centavos) nos termos da Nota de Empenho nº 2020NE000436 

de 11.11.2020, Fundo Especial de Apoio e Desenvolvimento do Ministério Público. 

Amparo legal: Inciso II, do artigo 15 da Lei nº 8.666/93. 

 

 

 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2020NE000437 DE 11.11.2020 DO PROCESSO PGJ/10/3058/2020 

Credor: A.R. DE OLIVEIRA – DIVISÓRIAS. 

Ordenadora de despesa: Bianka Karina Barros da Costa, Promotora de Justiça e Secretária-Geral do Ministério Público 

do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Licitação: Pregão Eletrônico nº 06/PGJ/2020 – Ata Registro de Preços nº 09/PGJ/2020. 

Objeto: Aquisição de material permanente (persianas) e serviços de instalação, para atender às necessidades deste 

Ministério Público.  

Valor: R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) nos termos da Nota de Empenho nº 2020NE000437 de 11.11.2020, Fundo 

Especial de Apoio e Desenvolvimento do Ministério Público. 

Amparo legal: Inciso II, do artigo 15 da Lei nº 8.666/93. 

 

 

 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2020NE004159 DE 11.11.2020 DO PROCESSO PGJ/10/2906/2020 

Credor: FORTLINE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MOVÉIS LTDA. 

Ordenador de despesa: Bianka Karina Barros da Costa, Promotora de Justiça e Secretária-Geral do Ministério Público 

do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Licitação: Adesão à Ata de Registro de Preços nº 01/2020 decorrente do Pregão Eletrônico nº 02/2020 – Ministério 

da Defesa, 1º Batalhão de Infantaria de Selva (Aeromóvel) – Batalhão Amazonas. 

Objeto: Aquisição de mobiliários, para atender às necessidades deste Ministério Público. 

Valor: R$ 623.940,00 (seiscentos e vinte e três mil novecentos e quarenta reais) nos termos da Nota de Empenho nº 

2020NE004159 de 11.11.2020, Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Amparo legal: Inciso II, do artigo 15 da Lei nº 8.666/93. 

 



 

 

 
PÁGINA 24 

 

DOMPMS • Ano XI • Número 2.328 segunda-feira, 16 de novembro de 2020 

mpms.mp.br 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 136/PGJ/2020 

Processo: PGJ/10/2903/2020 

Partes: 

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, por intermédio do Fundo Especial de 

Apoio e Desenvolvimento do Ministério Público, representado por sua Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

Administrativa, Nilza Gomes da Silva; 

2- HENRY EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS E SISTEMAS LTDA, representado por Jefferson Chochi 

Zembovici. 

Procedimento licitatório: Contratação direta por inexigibilidade. 

Amparo legal: Artigo 25, caput, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Objeto: Prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva em equipamentos de controle de acesso, instalados 

nos edifícios do Ministério Público Estadual de Mato Grosso do Sul, incluindo reparo e/ou substituição de peças e suporte 

técnico dos softwares. 

Valor total anual estimado: R$ 114.840,00 (cento e quatorze mil oitocentos e quarenta reais), nos termos da Nota de 

Empenho nº 2020NE000425, de 06 de novembro de 2020. 

Vigência: 12.11.2020 até 12.11.2021. 

Data de assinatura: 12 de novembro de 2020. 

 

 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 144/PGJ/2020 

Processo: PGJ/10/2904/2020 

Partes: 

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, representado por sua Procuradora-Geral 

Adjunta de Justiça Administrativa, Nilza Gomes da Silva;  

2- MR CORDEIRO COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, representada por Marcio Reis Cordeiro. 

Licitação: Adesão à Ata de Registro de Preços nº 0073/2019, decorrente do resultado da licitação, modalidade Pregão 

Eletrônico nº 04/2019, da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – EMBRAPA. 

Amparo legal: Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Objeto: Aquisição de mobiliários e acessórios, para atender às necessidades deste Ministério Público. 

Valor total: R$ 317.060,00 (trezentos e dezessete mil e sessenta reais), nos termos da Nota de Empenho n° 

2020NE004077, de 06 de novembro de 2020. 

Vigência: 13.11.2020 a 13.05.2021. 

Data de assinatura: 13 de novembro de 2020. 

 

 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 153/PGJ/2020 

Processo: PGJ/10/2909/2020 

Partes: 

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, representado por sua Procuradora-Geral 

Adjunta de Justiça Administrativa, Nilza Gomes da Silva;  

2- PRÓ-INFO ENERGIA ININTERRUPTA E INFORMÁTICA EIRELI, representada por André Luiz Parreiras. 

Licitação: Dispensada. 

Amparo legal: Artigo 24, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Objeto: Locação de equipamentos para fornecimento de energia ininterrupta (UPS), médio e grande porte, incluindo os 

serviços de manutenção preventiva e corretiva com o fornecimento e substituição de peças e componentes de Nobreaks, 

para atender o Ministério Público Estadual. 

Valor mensal estimado: R$ 11.600,00 (onze mil e seiscentos reais), nos termos da Nota de Empenho n° 2020NE004112 

de 09.11.2020. 

Vigência: 12.11.2020 até 12.03.2021. 

Data de assinatura: 12 de novembro de 2020.  
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 154/PGJ/2020 

Processo: PGJ/10/2953/2020 

Partes: 

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, representado por sua Procuradora-Geral 

Adjunta de Justiça Administrativa, Nilza Gomes da Silva;  

2- CONEXÃO ARTEIRO MARKETING E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL LTDA, representada por 

Risolete Maria dos Santos. 

Licitação: Contratação direta por inexigibilidade. 

Amparo legal: Artigo 25, inciso II, e artigo 13, inciso VI, ambos da Lei Federal n° 8.666/1993. 

Objeto: Prestação de Serviço de Mentoria no programa de capacitação Conexão GovT&I, com duração de 12 meses, para 

atender o corpo técnico da Secretaria de Tecnologia da Informação (STI) e da Secretaria de Planejamento e Gestão 

(Seplange) do Ministério Público Estadual do Mato Grosso do Sul, que integram a Comissão responsável pelo Projeto de 

Implantação da Governança de TI. 

Valor contratado: R$ 35.640,00 (trinta e cinco mil seiscentos e quarenta reais), nos termos da Nota de Empenho n° 

2020NE004137, de 10.11.2020. 

Vigência: 12.11.2020 até 12.11.2021. 

Data de assinatura: 12 de novembro de 2020.  

 

 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 160/PGJ/2020 

Processo: PGJ/10/2977/2020 

Partes: 

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, representado por sua Procuradora-Geral 

Adjunta de Justiça Administrativa, Nilza Gomes da Silva;  

2- CASSIANO TEIXEIRA DE MORAIS. 

Licitação: Dispensada. 

Amparo legal: Artigo 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e Lei nº 14.065/2020. 

Objeto: Contratação de médico psiquiatra, para atuação como assistente em perícia judicial, em ações civil (interdição) e 

penal (incidente de insanidade mental (duas ações), com elaboração de laudos técnicos. 

Valor contratado: R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais), nos termos da Nota de Empenho n° 2020NE004015 de 

04.11.2020. 

Vigência: 10.11.2020 até 10.11.2021. 

Data de assinatura: 10 de novembro de 2020.  

 

 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 174/PGJ/2020 

Processo: PGJ/10/3015/2020 

Partes: 

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, por intermédio do Fundo Especial de 

Apoio e Desenvolvimento do Ministério Público, representado por sua Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

Administrativa, Nilza Gomes da Silva; 

2- NEIDE CARDOSO E CIA LTDA, representada por Neide Cardoso. 

Procedimento licitatório: Ata de Registro de Preços nº 10/PGJ/2020 - Pregão Eletrônico nº 06/PGJ/2020. 

Amparo legal: Lei nº 10.520/2002 e Lei nº 8.666/1993 (e suas alterações). 

Objeto: Aquisição de material permanente (persianas) e serviços de instalação, para atender o Ministério Público do 

Estado de Mato Grosso do Sul. 

Valor contratual total: R$ 16.827,40 (dezesseis mil oitocentos e vinte e sete reais e quarenta centavos), nos termos das 

Notas de Empenho nº 2020NE000430 e 2020NE000431, datadas de 09.11.2020. 

Vigência: 13.11.2020 a 13.11.2021. 

Data de assinatura: 13 de novembro de 2020. 
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EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO CONTRATO Nº 92/PGJ/2020 

Processo: PGJ/10/2196/2020 

Partes: 

1- Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, por intermédio do Fundo Especial de Apoio e 

Desenvolvimento do Ministério Público, representado por Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa, Nilza 

Gomes da Silva; 

2- ARNALDO SANTIAGO, representada por Arnaldo Santiago. 

Procedimento licitatório: Dispensa. 

Amparo legal: Artigo 65, inciso I, alínea “b” e §1°, da Lei Federal nº 8.666/1993 c/c artigo 1º, inciso I, alínea “b” da Lei 

Federal nº 14.065/2020. 

Objeto: Acréscimo de valor, no importe de R$ 4.997,35 (quatro mil novecentos e noventa e sete reais e trinta e cinco 

centavos), ao valor inicial do Contrato. 

Valor total do Contrato: R$ 49.999,89 (quarenta e nove mil novecentos e noventa e nove reais e oitenta e nove centavos). 

Vigência: 13.11.2020 a 17.08.2021. 

Data de assinatura: 13 de novembro de 2020. 

 

 

 

 

 

 

EXTRATO DA DENÚNCIA PARCIAL AO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 04/2017 ENTRE O 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, COM A INTERVENIÊNCIA DA SEJUSP; MPT, POR INTERMÉDIO 

DA PRT24; MINISTÉRIO DO TRABALHO, POR INTERMÉDIO DA SRT/MS; TJMS; MPMS; DPE/MS E 

CIEE 

Processo: PGJ/10/3578/2017 

1- ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, representado por seu Governador, Reinaldo Azambuja Silva, com a 

interveniência da SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, representada por seu 

Secretário, Antonio Carlos Videira; 

2- MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, por meio da PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO 

DA 24ª REGIÃO/MS, representada por sua Procuradora-Chefe, Cândice Gabriela Arosio; 

3- MINISTÉRIO DO TRABALHO, por meio da SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO TRABALHO DE 

MATO GROSSO DO SUL, representada por seu Superintendente Jaber Cândido; 

4- TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, representado por seu Desembargador 

Presidente, Paschoal Carmello Leandro; 

5- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, representado por seu Procurador-Geral 

de Justiça, Alexandre Magno Benites de Lacerda; 

6- DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, representada por seu Defensor Público-

Geral do Estado, Fábio Rogério Rombi da Silva; 

7- CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA, representado por seu Gerente Regional Centro-Oeste e 

Distrito Federal, Cláudio Rodrigo de Oliveira. 

Amparo legal: Artigo 8, inciso VIII, do Decreto Estadual n° 11.261, de 16 de junho de 2003. 

Objeto: Declarar parcial e antecipadamente rescindido o Termo de Cooperação Técnica n° 04/2017, celebrado em 08 de 

novembro de 2017, publicado no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul n° 9.535, de 20 de novembro de 2017, 

página 9, de maneira a não serem iniciadas novas turmas de capacitação de jovens em cumprimento de medida 

socioeducativa com restrição de liberdade (reclusos nas UNEIs), respeitando-se as contratações individualmente firmadas 

com jovens aprendizes até o término de suas vigências e mantendo-se a capacitação de jovens em cumprimento de medida 

socioeducativa sem restrição de liberdade, de jovens egressos de medida socioeducativas ou de jovens em situação de 

vulnerabilidade acolhidos institucionalmente, de acordo com a Cláusula Sexta. 

Data da assinatura: 13 de novembro de 2020. 
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EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 1/PGJ/2020 

Processo: PGJ/10/3760/2019 

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, representado por sua Procuradora-Geral 

de Justiça Adjunta de Justiça Administrativa, Nilza Gomes da Silva; 

2- DILUZ COMÉRCIO DE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA., representada por Valéria Zan Molinaro. 

Procedimento licitatório: Pregão Presencial nº 27/PGJ/2019. 

Amparo legal: Artigo 65, inciso II, alínea “b”, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

Objeto: Substituição de marca/modelo do item 2, registrado na Ata de Registro de Preços n° 1/PGJ/2020, do Pregão 

Presencial nº 27/PGJ/2019: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS UNIDADE 
PREVISÃO DE 

CONSUMO (ANUAL) 

PREÇO 

UNITÁRIO (R$) 

(...) (...) (...) (...) (...) 

2 Refletor Led 150w (...). Marca: KIAN. Unidade 50 217,00 

(...) (...) (...) (...) (...) 

 

Data de assinatura: 13 de novembro de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

EDITAIS DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 

 

COMARCAS DE SEGUNDA ENTRÂNCIA 

COXIM 

EDITAL Nº 0034/2020/01PJ/CXM 

A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Coxim/MS torna pública a Instauração do Procedimento 

Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis nº 09.2020.00003606-2, que está à disposição na Avenida 

Márcio Lima Nantes, nº 105, Vila São Salvador, Coxim – MS. 

Referido procedimento é de caráter restrito e, mediante inserção de senha obtida nesta Promotoria de Justiça, as 

partes interessadas poderão acessá-lo integralmente via internet no endereço eletrônico 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Procedimento Administrativo nº 09.2020.00003606-2 

Requerente: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul e Centro de Referência Especializado de 

Assistência Social - CREAS de Coxim. 

Requerido: A apurar 

Assunto: Acompanhar eventual situação de vulnerabilidade do idoso L. F. L. 

 

Coxim/MS, 12 de novembro de 2020. 

 

MARCOS ANDRÉ SANT'ANA CARDOSO 

Promotor de Justiça 

 

 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo
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IVINHEMA 

EDITAL N.: 0024/2020/02PJ/IVH 

A 2ª Promotoria de Justiça de Ivinhema/MS, torna pública a instauração do Inquérito Civil n. 06.2020.00001258-

1, que está à disposição de quem possa interessar na Praça Dos Poderes, 900, Ivinhema/MS – CEP 79740-000, Fone: (67)  

3442-1590, ou através do endereço na internet http://consultaprocedimentos.mpms.mp.br/consulta/saj/processo 

Inquérito Civil n. 06.2020.00001258-1 

Requerente: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 

Requerida: Cláudia Regina Ribeiro da Silva 

Objeto: Apurar a ocorrência de dano ambiental decorrente da queimada de 0.1504 hectares ocorrido em 

18/09/2020, portanto, em período em que se vedada tal conduta, conforme Portaria nº.797/2020/IMASUL, na propriedade 

rural denominada Chácara Nova Esperança, localizada neste Município de Ivinhema; Ivinhema/MS, 12 de novembro de 

2020. 

 

ALLAN THIAGO BARBOSA ARAKAKI –  

Promotor de Justiça 

 

 

NOVA ANDRADINA 

PORTARIA 

O Ministério Público Eleitoral, por intermédio do Promotor Eleitoral abaixo assinado, no uso das atribuições 

legais, e com fundamento nas disposições contidas na Portaria PGE nº 01, de 09 de setembro de 2019, que regulamenta 

o Procedimento Administrativo - PA, e; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial a função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica e do regime democrático (art. 127, caput, da CF); 

 

CONSIDERANDO as atribuições do Ministério Público Eleitoral para atuar em todas as fases e instâncias do 

processo eleitoral, conforme determinam os arts. 72 e seguintes, da LC nº 75/93.; 

 

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 105-A da Lei das Eleições (Lei n.º 9.504/1997), os procedimentos 

previstos e regulados na Lei 7.347/1985 não são aplicáveis em matéria eleitoral, o que afasta a possibilidade de se instaurar 

Inquérito Civil nestes casos, inclusive, segundo jurisprudência ainda majoritária o TSE; 

 

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo, previsto e disciplinado na Portaria PGE nº 01/2019, é 

o instrumento adequado para viabilizar a consecução de atividade-fim, conforme art. 78, da referida Portaria; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa do regime democrático e da legitimidade do pleito 

eleitoral, pode e deve atuar preventivamente, notadamente para garantir o respeito aos decretos de medidas restritivas 

contra o COVID-19; 

 

RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o objetivo celebrar Termo de 

Ajustamento de Conduta com as Coligações de Taquarussu/MS; 

 

Para tanto, DETERMINO as seguintes providências: 

 

1. Registre-se o presente procedimento em sistema próprio (SAJ/MP); 

 

2. Comunique-se, via meio eletrônico, o Centro de Apoio Operacional das Promotorias Eleitorais da instauração 

do presente procedimento, encaminhando cópia desta peça inaugural; 

 

3. Junte cópia da via assinada do Termo de Ajustamento de Conduta celebrado com as Coligações e Partidos 

que participarão das Eleições Municipais do ano de 2020 no Município de Taquarussu/MS;  

http://www.consultaprocedimentos.mpms.mp.br/consulta/saj/processo
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4. Junte cópia da decisão liminar deferida nos autos nº 0600397-55.2020.6.12.0005; 

 

5. Dê-se publicidade a presente instauração encaminhando-se cópia desta Portaria para publicação no Diário 

Oficial Eletrônico. 

 

Nova Andradina/MS, 06 de novembro de 2020 

 

PAULO LEONARDO DE FARIA 

Promotor Eleitoral 

 

 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 09.2020.00002316-7. 

RECOMENDAÇÃO 

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por intermédio do Promotor Eleitoral abaixo subscrito, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 129, incisos III, VI e IX, da Constituição Federal de 1988; artigo 26, inciso 

I, e alíneas, da Lei Federal nº 8.625/93; o artigo 27, inciso I, da Lei Complementar nº 75/94; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis (art. 127 da CFRB 1988); 

 

CONSIDERANDO que, a teor do art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal 8.625/93, Lei Orgânica 

Nacional do Ministério Público (LONMP), cabe ao Ministério Público exercer a defesa dos direitos assegurados nas 

Constituições Federal e Estadual, sempre que se cuidar de garantir-lhes o respeito pelos poderes estaduais ou municipais 

e, no exercício dessas atribuições, promover Ações Civis Públicas, Inquéritos Civis, Procedimentos Administrativos, 

Recomendações dirigidas a órgãos e entidades, requisitando ao destinatário sua divulgação adequada e imediata, assim 

como resposta por escrito; 

 

CONSIDERANDO que o art. 129, inciso II, da CRFB de 1988, apregoa como função institucional do Ministério 

Público: "zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados 

nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia"; 

 

CONSIDERANDO que conforme preceitua o art. 196, da CRFB de 1988: "a saúde é direito de todos e dever do 

Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 

ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação"; 

 

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde, em 11 de março de 2020, declarou situação de 

pandemia de COVID-19, doença causada pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2), momento em que uma doença se espalha 

por diversos continentes com transmissão sustentada entre humanos; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, nos termos da Portaria nº 188/2020, editada com base no Decreto 

Federal n.º 7.616/2011, declarou situação de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em 

decorrência da Infecção Humana pelo Novo Coronavírus (Sars-Cov-2); 

 

CONSIDERANDO que o atual cenário vivenciado em razão da pandemia ocasionada pelo Novo Coronavírus 

(COVID-19) influenciou, diretamente, no modo de funcionamento das eleições municipais de 2020; 

 

CONSIDERANDO que, diante da tamanha influência da pandemia nas eleições municipais do corrente ano, foi 

imprescindível a edição da Emenda Constitucional nº 107, de 02 de julho de 2020, alternado não só as datas do primeiro 

e segundo turno, como inúmeros prazos eleitorais; 

 

CONSIDERANDO que o no Boletim Epidemiológico nº 07, do dia 06/04/2020, o Ministério da Saúde 

mencionou, apresentou a seguinte conclusão: “o Ministério da Saúde avalia que as estratégias de distanciamento social 

adotadas pelos Estados e Municípios, contribuem para evitar o colapso dos sistemas locais de saúde, como vem sendo 
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observado em países desenvolvidos como EUA, Itália, Espanha, China e recentemente no Equador. Ao tempo, essas 

medidas temporárias, permitem aos gestores tempo relativo para estruturação dos serviços de atenção à saúde da 

população, com consequente proteção do Sistema Único de Saúde. Avalia-se que as Unidades da Federação que 

implementaram medidas de distanciamento social ampliado devem manter essas medidas até que o suprimento de 

equipamentos (leitos, EPI, respiradores e testes laboratoriais) e equipes de saúde (médicos, enfermeiros, demais 

profissionais de saúde e outros) estejam disponíveis em quantitativo suficiente, de forma a promover, com segurança, a 

transição para a estratégia de distanciamento social seletivo”; 

 

CONSIDERANDO que a partir das diretrizes nacionais, inúmeras medidas de combate ao contágio pelo 

COVID-19 foram implementadas em âmbito nacional, estadual e municipal; 

 

CONSIDERANDO a Nota Técnica Conjunta nº 1/2020, elaborada pelo Conselho Nacional do Ministério 

Público e o Ministério Público Federal, que trata da atuação dos membros do Ministério Público brasileiro, em face da 

decretação de Emergência de Saúde Pública de Importância Nacional para o coronavírus (COVID-19), em que se 

evidencia “a necessidade de atuação conjunta, interinstitucional, e voltada à atuação preventiva, extrajudicial e resolutiva, 

em face dos riscos crescentes da epidemia instalar-se no território nacional”; 

 

CONSIDERANDO que o Estado de Mato Grosso do Sul, por meio do Decreto Legislativo nº 620, de 20 de 

março de 2020, reconheceu a ocorrência de estado de calamidade pública, assim como dispôs sobre as medidas 

temporárias a serem adotadas, no âmbito da Administração Pública do Estado de Mato Grosso do Sul, para a prevenção 

do contágio da doença COVID-19 e enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus (SARS-CoV-2), no território estadual, por meio do Decreto nº 15.391, de 16 de março de 2020 

e alterações posteriores; 

 

CONSIDERANDO o teor na Nota de Instrução Normativa nº 02/2020, de 19 de março de 2020, expedida pelo 

Centro de Operações de Emergência – COE/MS da Secretaria de Estado de Saúde do Estado de Mato Grosso do Sul – 

MEDIDAS DE PROTEÇÃO CONTRA O CORONAVÍRUS (COVID-19); 

 

CONSIDERANDO que, em âmbito municipal, existem decretos de norma jurídica vigente determinando 

medidas excepcionais para o combate ao contágio pelo COVID-19; 

 

CONSIDERANDO a potencialidade de contágio comunitário pelo COVID-19 com a realização de eventos que 

promovam aglomeração de pessoas, tais como, comícios presenciais, minicomícios, passeatas e carreatas, tal como fora 

demonstrado pela experiência recente dos Estados Unidos da América, durante a campanha para eleições presidenciais; 

 

CONSIDERANDO a necessidade da adoção de medidas excepcionais com a finalidade de evitar que o número 

de contaminados pelo COVID-19 aumente, gerando o colapso aos serviços de saúde disponibilizados atualmente a esta 

localidade; 

 

CONSIDERANDO que, na ausência de vacina ou tratamentos comprovadamente eficazes no combate à doença, 

as medidas profiláticas e preventivas – como uso de máscaras, isolamento e distanciamento sociais – possuem papel de 

excelência neste contexto pandêmico, evitando internações, mortes, entre outras lesividades, afora o desmantelamento do 

orçamento público já tão comprometido com tal situação e outras políticas públicas; 

 

CONSIDERANDO que a Resolução TRE/MS nº 700/2020, bem como o Parecer Técnico n° 153/2020 da 

Secretaria Estadual de Saúde, reconhecem a gravidade da situação da pandemia e orientam para a adoção de medidas 

restritivas nos atos de propaganda eleitoral para preservar a saúde da população, nos termos do art. 1º, § 3º, VI, da EC 

107/2020. 

 

Resolve recomendar às Coligações, aos Partidos e a todos os candidatos que participarão das Eleições 

Municipais do ano de 2020 nos municípios de Nova Andradina, Batayporã e Taquarussu, prevalecendo as disposições já 

firmadas, em especial em relação ao município de Taquarussu onde vigora termo de ajustamento de conduta firmado nos 

autos de procedimento administrativo nº 09.2020.00003400-9,  bem como às demais pessoas físicas ou jurídicas no que 

couber, para atendimento em prazo imediato: 
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1) Que evitem, em todo território municipal, a realização de comícios, minicomícios e demais atos semelhantes 

que ensejam aglomeração de pessoas, no período de campanha eleitoral, isto como medida de prevenção do contágio 

comunitário de pessoas pelo Novo Coronavírus (Sars-Covid-19); 

 

2) Que realizem, no máximo, reuniões em locais particulares, em toda extensão territorial do Município, com as 

seguintes restrições, como medidas de evitabilidade do contágio pelo COVID-19: a) limitação do quantitativo de 

participantes (incluindo os integrantes da coligação), ao número máximo de 50 (cinquenta) pessoas; b) utilização do 

espaçamento entre pessoas indicado na Resolução TRE/MS n. 700/2020; c) utilização de máscara e álcool-gel por todos 

os participantes; d) comunicação prévia à Vigilância Sanitária, com, no máximo 48h (quarenta e oito horas) de 

antecedência, a fim de que recebam orientação prévia ou inspeção; 

 

3) Que evitem, em todo território municipal, a realização de passeatas e demais atos semelhantes que ensejam 

aglomeração de pessoas, no período de campanha eleitoral, isto como medida de prevenção do contágio comunitário de 

pessoas pelo Novo Coronavírus (Sars-Covid-19); 

 

4) Que realizem, no máximo, caminhadas, em toda extensão territorial do Município, com as seguintes restrições, 

como medidas de evitabilidade do contágio pelo COVID-19: a) limitação do quantitativo de participantes (incluindo os 

integrantes da coligação), ao número máximo de 10 (dez) pessoas; b) utilização do espaçamento entre pessoas indicado 

na Resolução TRE/MS 700/2020; c) utilização de máscara e álcool-gel por todos os participantes d) evitar ao máximo 

contato físico entre as pessoas (beijo, abraço, aperto de mão, etc); 

 

5) Que realizem “bandeiraços”, em toda extensão territorial do Município, com as seguintes restrições, como 

medidas de evitabilidade do contágio pelo COVID-19: a) limitação do quantitativo de participantes por local ao número 

máximo de 10 (dez) pessoas, respeitando o distanciamento de 1,5 metros entre as pessoas; b) utilização do espaçamento 

entre pessoas indicado na Resolução TRE/MS n. 700/2020; c) utilização de máscara e álcool-gel por todos os participantes 

d) evitar ao máximo contato físico entre as pessoas (beijo, abraço, aperto de mão, etc); 

 

Remeta-se, com urgência, a presente RECOMENDAÇÃO às: 1) Coligações e aos Partidos que participarão das 

Eleições Municipais do ano de 2020 nos municípios de Nova Andradina, Batayporã e Taquarussu, para adoção das 

devidas providências, especialmente, para conhecimento de todos os seus candidatos; 2) ao Comando da Polícia Militar 

dos referidos municípios; 3) à Delegacia de Polícia Civil instalada nos respectivos municípios; 4) ao Excelentíssimo Juiz 

Eleitoral da 5ª Zona Eleitoral; 5) à Secretaria de Saúde dos respectivos municípios; 6) as rádios difusoras e jornais dos 

municípios em questão, para divulgação e conhecimento da população em geral. 

 

Confere-se o prazo de 48 horas às Coligações e aos Partidos que participarão das Eleições Municipais do ano de 

2020 para encaminhamento de resposta à presente recomendação, que deverão discriminar as providências adotadas, 

comunicando-as a esta Promotoria de Justiça, por intermédio do e-mail 2pjnovaandradina@mpms.mp.br. 

 

Ressalte-se, por cabo, que o descumprimento injustificado desta recomendação e/ou a falta de resposta à 

requisição ministerial poderá(ão) acarretar a adoção de todas as medidas administrativas e/ou judiciais cabíveis. 

 

Às providências para a devida publicação no Diário Oficial do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do 

Sul. 

 

Nova Andradina/MS, 06 de novembro de 2020. 

 

PAULO LEONARDO DE FARIA 

Promotor Eleitoral 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
PÁGINA 32 

 

DOMPMS • Ano XI • Número 2.328 segunda-feira, 16 de novembro de 2020 

mpms.mp.br 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 09.2020.00002316-7. 

RECOMENDAÇÃO 

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por intermédio do Promotor Eleitoral abaixo subscrito, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 129, incisos II, III, VI e IX, da Constituição Federal de 1988; pelo artigo 

26, inciso I, e alíneas, da Lei Federal nº 8.625/93; e pelos artigos 6º, XX e 72, da Lei Complementar n.º 75/93, 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis (art. 127 da CFRB 1988); 

 

CONSIDERANDO que, a teor do art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal 8.625/93, Lei Orgânica 

Nacional do Ministério Público (LONMP), cabe ao Ministério Público exercer a defesa dos direitos assegurados nas 

Constituições Federal e Estadual, sempre que se cuidar de garantir-lhes o respeito pelos poderes estaduais ou municipais 

e, no exercício dessas atribuições, promover Ações Civis Públicas, Inquéritos Civis, Procedimentos Administrativos, 

Recomendações dirigidas a órgãos e entidades, requisitando ao destinatário sua divulgação adequada e imediata, assim 

como resposta por escrito; 

 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Eleitoral, entre outras funções, zelar pelo fiel cumprimento 

da legislação eleitoral, especialmente, combater a corrupção eleitoral em todas as suas formas e a compra de votos; 

 

CONSIDERANDO que a arrecadação e os gastos com as campanhas eleitorais são de responsabilidade dos 

partidos, coligações e candidatos e deverão obedecer rigorosamente às regras fixadas na Lei n. 9.504/97 e na Resolução 

TSE n. 23.607/2019; 

 

CONSIDERANDO que o não são consideradas gastos eleitorais, não se sujeitam à prestação de contas e não 

podem ser pagas com recursos da campanha as seguintes despesas de natureza pessoal do candidato: a) combustível e 

manutenção de veículo automotor usado pelo candidato na campanha; b) remuneração, alimentação e hospedagem do 

condutor do veículo a que se refere à alínea "a" anterior; c) alimentação e hospedagem própria, nos termos do art. 35, § 

6º, da Resolução TSE n. 23.607/2019; 

 

CONSIDERANDO que os gastos com combustível são considerados gastos eleitorais apenas na hipótese de 

apresentação de documento fiscal da despesa do qual conste o CNPJ da campanha, para abastecimento de: I - veículos 

em eventos de carreata, até o limite de 10 (dez) litros por veículo, desde que feita, na prestação de contas, a indicação da 

quantidade de carros e de combustíveis utilizados por evento; II - veículos utilizados a serviço da campanha, decorrentes 

da locação ou cessão temporária, desde que: a) os veículos sejam declarados originariamente na prestação de contas; e b) 

seja apresentado relatório do qual conste o volume e o valor dos combustíveis adquiridos semanalmente para este fim; e 

III - geradores de energia, decorrentes da locação ou cessão temporária devidamente comprovada na prestação de contas, 

com a apresentação de relatório final do qual conste o volume e valor dos combustíveis adquiridos em na campanha para 

este fim, conforme prescreve o art. 35, § 11, da Resolução TSE 23.607/2019; 

 

CONSIERANDO que, se por uma lado “(...) A mera doação de combustível a eleitores correligionários e cabos 

eleitorais para participação em carreata, a princípio, não caracteriza a captação ilícita de sufrágio, (REspe n° 409-20/PI, 

Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 27.11.2012 e AgR-RCED n° 726/GO, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 

3.11.2009)”, por outro lado não se admite a doação de quantidade superior ao previsto na legislação e nem a distribuição 

indiscriminada de combustível aos eleitores, sob pena de configurar captação ilícita de sufrágio com pena de multa e 

cassação do registro ou diploma. Nesse sentido, esclarecedor o seguinte julgamento do TSE: 

 

(...) A entrega irrestrita de combustível a qualquer destinatário subverte a ratio essendi da construção jurisprudencial 

que admite a distribuição de combustível a apoiadores voluntários para a participação em carreatas. Assim, a doação 

de combustível, quando realizada indiscriminadamente a eleitores, evidencia, ainda que implicitamente, o fim de 

captar-lhes o voto, caracterizando o ilícito eleitoral descrito no art. 41-A da Lei n° 9.504/97. (...) (Recurso Especial 

Eleitoral nº 35573, Acórdão, Relator(a) Min. Luiz Fux, Publicação:  DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 209, Data 

31/10/2016, Página 7) 
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CONSIDERANDO que, novamente em 2020, o TSE confirmou este entendimento de que não pode ocorrer a 

entrega indiscriminada de combustível aos eleitores, como se observa no seguinte julgamento: 

 

MÉRITO. ABUSO DO PODER ECONÔMICO. COMPRA DE VOTOS. CAPTAÇÃO ILÍCITA DE RECURSOS. 

USO DE ESTRUTURA RELIGIOSA. DISTRIBUIÇÃO DE COMBUSTÍVEL. CONFIGURAÇÃO. GRAVIDADE. 

REEXAME. SÚMULA 24/TSE. (...) 

6. No tocante à captação ilícita de sufrágio, os diálogos de whatsapp trazidos aos autos revelam a entrega indiscriminada 

de requisições de combustível a eleitores.  

7. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, "a doação de combustível, quando realizada indiscriminadamente 

a eleitores, evidencia, ainda que implicitamente, o fim de captar–lhes o voto, caracterizando o ilícito eleitoral descrito 

no art. 41–A da Lei nº 9.504/97” (REspe 355–73/MS, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 6/9/2016).  

8. Por sua vez, quanto aos gastos ilícitos de recursos de campanha, constata–se a apreensão – judicialmente autorizada 

– de tabela contendo listagem de despesas diversas, a exemplo daquelas realizadas com combustível e com carros de 

som, dentre outros. (...) (Agravo de Instrumento nº 69189, Acórdão, Relator(a) Min. Og Fernandes, Publicação:  DJE 

- Diário de justiça eletrônico, Tomo 216, Data 27/10/2020) 

 

CONSIDERANDO que o abastecimento de automóveis vinculados às campanhas eleitorais de forma lícita se 

dá, às vezes, por meio da expedição de “requisições” ou “vales-combustível” que são exibidas nos postos de combustíveis, 

pois antecipadamente se fez a compra de certa quantidade de combustível (pagamento antecipado) ou para pagamento 

posterior (venda a prazo); 

 

CONSIDERANDO os lamentáveis casos de captação ilícita de sufrágio praticadas por alguns candidatos 

mediante a entrega para eleitores de combustível ou de requisições de abastecimento para a compra de votos; 

 

CONSIDERANDO que a distribuição gratuita e desmedida de bens ou valores, inclusive combustível, em 

período eleitoral, poderá configurar crime de compra de votos (art. 299 do Código Eleitoral), dando ensejo, ainda, à 

representação específica por captação ilícita de sufrágio, conforme dispõe o art. 41-A da Lei 9.504/97, podendo levar, 

inclusive, à cassação do registro ou do diploma do candidato envolvido e à aplicação de multa de 1.000 (mil) a 50.000 

(cinquenta mil) UFIR; 

 

CONSIDERANDO que a situação narrada, conforme o caso, também poderá configurar abuso de poder político 

e/ou econômico, a ser repreendido e sancionado por via de Ação de Investigação Judicial Eleitoral (AIJE), prevista no 

art. 22, da LC 64/90, implicando, inclusive, a cassação do registro ou do diploma do candidato que houver cometido o 

abuso, bem como a decretação de sua inelegibilidade pelo prazo de 08 (oito) anos; 

 

CONSIDERANDO, ainda, que a Lei Eleitoral expressamente proíbe a realização de gastos de campanha 

atinentes à distribuição de quaisquer outros bens ou materiais que possam proporcionar vantagem ao eleitor, a teor do 

disposto no art. 39, § 6º, da Lei nº 9.504/97, que prescreve: “é vedada na campanha eleitoral a confecção, utilização, 

distribuição por comitê, candidato, ou com a sua autorização, de camisetas, chaveiros, bonés, canetas, brindes, cestas 

básicas ou quaisquer outros bens ou materiais que possam proporcionar vantagem ao eleitor”; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público Eleitoral, na defesa do regime democrático e da legitimidade do 

pleito eleitoral, pode e deve atuar preventivamente, contribuindo para evitar atos viciosos nas eleições, especialmente, 

evitar a corrupção eleitoral e a compra de votos; 

 

RESOLVE: 

 

RECOMENDAR às Coligações, aos Partidos e a todos os candidatos que participarão das Eleições Municipais 

do ano de 2020 nos municípios de Nova Andradina, Batayporã e Taquarussu, bem como às pessoas físicas ou jurídicas 

no que couber: 

 

1. AOS PARTIDOS POLÍTICOS, ÀS COLIGAÇÕES E A TODOS OS CANDIDATOS QUE: 

1.1 NÃO FAÇAM doação de combustível de forma não permitida ou em quantidade superior ao autorizado na 

legislação, bem como NÃO PROMOVAM A DISTRIBUIÇÃO INDISCRIMINADA DE COMBUSTÍVEL AOS 

ELEITORES, sob pena de responsabilização cível e criminal; 
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1.2. REMETAM ao Ministério Público Eleitoral, no prazo de 03 (três) dias, a contar do recebimento deste, lista 

contendo o nome de todas as pessoas que estão ou irão trabalhar na campanha eleitoral, dos respectivos veículos que serão 

utilizados e dos postos de combustíveis que farão o abastecimento desses veículos;  

1.3. ADOTEM as devidas precauções no sentido de que não sejam entregues “requisições” ou “vales-

combustível” a pessoas que não estiverem integrando o rol de colaboradores efetivos das respectivas campanhas eleitorais 

previstos e incluídos na lista mencionada no item anterior 1.2; 

1.4. Ao emitirem toda e qualquer “requisição” ou “vale-combustível”, adotem o cuidado de preencher, de forma 

completa e legível, o nome e o CPF do beneficiário do combustível, a placa do veículo, a quantidade de combustível, o 

nome e CNPJ do candidato responsável pela emissão do documento;  

1.5. Os partidos políticos e as coligações, por intermédio de seus representantes, devem instruir todos os seus 

candidatos do teor desta recomendação, para seu fiel cumprimento. 

 

2. AOS PROPRIETÁRIOS, GERENTES OU RESPONSÁVEL PELOS POSTOS DE COMBUSTÍVEIS COM 

FUNCIONAMENTO NOS MUNICÍPIOS DE NOVA ANDRADINA, BATAYPORÃ E TAQUARUSSU:  

2.1. EMITAM, sempre, a Nota Fiscal ou Cupom Fiscal, por ocasião de cada abastecimento, com a indicação do 

nome do candidato e do CNPJ do candidato, bem como a placa do veículo abastecido; 

2.2 Se forem procurados para o fornecimento de qualquer quantidade de combustível mediante a apresentação 

de “requisição” ou “vale combustível” proveniente de partidos políticos, coligações ou candidatos, exijam que o 

interessado apresente o documento preenchido, de forma completa e legível, com o nome e o CPF do beneficiário do 

combustível, a placa do veículo, a quantidade de combustível, o nome e CNPJ do candidato responsável pela emissão do 

documento, retendo e arquivando referido documento para eventual fiscalização; 

2.3. Mantenham cadastro com informações organizadas e com mecanismo que permita fácil e rápida localização 

de todos os abastecimentos realizados à vista de “requisições” e/ou “vale combustível” emitidas pelos partidos políticos, 

coligações ou candidatos, bem como eventuais contratos/termos respectivos, a fim de que sejam prontamente apresentadas 

ou encaminhadas ao Ministério Público Eleitoral em fiscalizações ou sempre que requisitadas. 

 

Remeta-se, COM URGÊNCIA, a presente RECOMENDAÇÃO às Coligações e aos Partidos que participarão 

das Eleições Municipais do ano de 2020 nos municípios de Nova Andradina, Batayporã e Taquarussu para adoção das 

devidas providências, especialmente, para conhecimento de todos os seus candidatos; bem como para todos os postos de 

combustíveis dos respectivos municípios. 

 

Remeta-se cópia, também: 1) ao Comando da Polícia Militar dos referidos municípios; 2) à Delegacia de Polícia 

Civil instalada nos respectivos municípios; 3) ao Excelentíssimo Juiz Eleitoral da 5ª Zona Eleitoral; 4) às rádios difusoras 

e jornais dos municípios em questão, para divulgação e conhecimento da população em geral. 

 

Confere-se o prazo de 3 (três) dias às Coligações e aos Partidos que participarão das Eleições Municipais do ano 

de 2020 nos municípios de Nova Andradina, Batayporã e Taquarussu para encaminhamento de resposta à presente 

recomendação, que deverão discriminar as providências adotadas, comunicando-as a esta Promotoria de Justiça, por 

intermédio do e-mail: 2pjnovaandradina@mpms.mp.br. 

 

Ressalte-se, por cabo, que o descumprimento injustificado desta recomendação e/ou a falta de resposta à 

requisição ministerial poderá(ão) acarretar a adoção de todas as medidas administrativas e/ou judiciais cabíveis. 

 

Às providências para a devida publicação no Diário do MPMS. 

 

Nova Andradina/MS, 10 de novembro de 2020. 

 

PAULO LEONARDO DE FARIA 

Promotor Eleitoral 
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SIDROLÂNDIA 

EDITAL Nº 008/2020/3ªPJ-SDN 

A 3ª Promotoria de Justiça de Sidrolândia/MS torna pública a instauração de Inquérito Civil abaixo especificado. 

O referido procedimento é digital e pode ser integralmente acessado via internet (mediante senha que pode ser obtida 

nesta promotoria de Justiça), no seguinte endereço: http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo e 

ficará à disposição de eventuais interessados na rua Espírito Santo, nº 1383, em Sidrolândia/MS. 

Inquérito Civil nº 06.2020.00001088-3 

Requerente: Ministério Público Estadual. 

Requerido: A apurar. 

Assunto: Apurar possível irregularidade na contratação da empresa "INSTITUTO DE MEDICINA E 

ODONTOLOGIA SCHERER EIRELI ME", que teria como sócio o médico Henrique Rodrigues Coelho Scherer, que é 

concursado pelo município. 

 

Sidrolândia(MS), 11 de novembro de 2020. 

 

BIANKA M. A. MENDES 

Promotora de Justiça  
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